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Resumo

O artigo apresenta análise do tratamento do tabagismo oferecido 
pelo SUS no estado de São Paulo, entre 2012 e 2105, e discute algu-
mas das estratégias adotadas pelo Programa de Tratamento do Ta-
bagismo.  Foram veri�cados altos índices de cessação quando con-
siderada a quarta sessão de tratamento (média 44,03%). A cober-
tura de serviços para promover o tratamento da população fumante 
mostrou-se baixa (menos de 10% em 2015), frente ao contingente 
de pessoas que desejam cessar o hábito de fumar. Aumentá-la é um 
desa�o a ser enfrentado pelo Ministério da Saúde, coordenação es-
tadual e municípios, que devem buscar estratégias que aumentem a 
oferta de atendimento e a divulgação dos serviços já existentes, no 
sentido de facilitar o acesso ao tratamento e a ação do tabagista em 
direção à cessação do hábito de fumar. Discussões realizadas com 
base nos resultados do estudo e sua utilização em cursos de capaci-
tação para o tratamento do fumante têm contribuído para a sensibi-
lização dos pro�ssionais de saúde quanto à importância do cuidado 
ao tabagista e da redução da prevalência de fumantes.

Palavras-chave: Programa de Tabagismo, Cessação do Hábito de 
Fumar, Abandono do Tratamento do Tabagismo, Tratamento de Fu-
mantes, Sistema Único de Saúde.

Abstract

The article presents an analysis of the smoking cessation treat-
ment offered by SUS in the state of São Paulo, between 2012 
and 2105, and discusses some of the strategies adopted by the 
Smoking cessation Treatment Program. High cessation rates we-
re observed when considering the fourth treatment session (me-
an 44.03%). The coverage of services to promote the treatment 
of the smoking population has been low (less than 10% in 2015), 
against the contingent of people who wish to stop smoking. Incre-
asing it is a challenge to be faced by the Ministry of Health, sta-
te coordination and municipalities, which must seek strategies 
that increase the supply of care and the dissemination of existing 
services, in order to facilitate access to treatment and action of 
smokers toward cessation of smoking. Discussion based on the 
results of the study and its use in training courses for the treat-
ment of smokers have contributed to the awareness of health 
professionals about the importance of smoking care and reducing 
the prevalence of smokers.

Keywords: Smoking Cessation, Smoking Treatment, Single Health 
System.

I Valeria Longanezi (vlonganezi@gmail.com) é farmacêutica, responsável pela 
farmácia do Centro de Referência de Álcool, Tabaco e outras Drogas da Se-
cretaria de Estado da Saúde de São Paulo, mestre em Saúde Coletiva pelo 
Instituto de Saúde e Especialista em Dependência Química pela Unifesp.

II Maria Cecilia Goi Porto Alves (ceciliagoi2@gmail.com) é pesquisadora do 
Instituto de Saúde (PqC VI), mestre e doutora em Saúde Pública pela Facul-
dade de Saúde Pública da USP.

48969001 miolo.indd   91 27/06/2019   22:27:21



 

Mestrado Pro�ssional em Saúde Coletiva: traduzindo conhecimento para o SUS

|92

Introdução e Objetivos 

Esse artigo apresenta um recorte de pesqui-
sa realizada em 2015 que analisou a efeti-
vidade do tratamento de fumantes ofereci-

do no Estado de São Paulo pelo Sistema Único 
de Saúde. O enfoque é dado à abrangência que 
o programa de tratamento atingiu até o ano de 
2015, no que se refere à cobertura do atendi-
mento especializado para o contingente de pes-
soas que desejam parar de fumar e às mudanças 
ocorridas após o término do estudo.

O tabagismo é reconhecido atualmente pe-
la Organização Mundial de Saúde como uma das 
maiores ameaças à saúde pública já enfrenta-
das mundialmente, sendo considerado uma im-
portante causa de morte, doença e empobreci-
mento da população1.  

No Brasil, várias pesquisas evidenciam re-
levante queda na prevalência de tabagistas nas 
últimas décadas. Essa redução está associada a 
uma série de ações que foram normatizadas des-
de 1989, ano da criação do Programa Nacional de 
Controle do Tabagismo, cujo objetivo é reduzir o 
consumo do tabaco por meio de estratégias liga-
das à proibição de publicidade de cigarros, aumen-
to de impostos sobre o produto, inclusão de adver-
tências mais explícitas sobre os efeitos danosos 
do tabaco nos maços, legislação para restrição 
do fumo em ambientes fechados, campanhas pa-
ra controle do fumo, além do desenvolvimento de 
programas de abordagem e tratamento2.

O tratamento do tabagismo é oferecido pelo 
Sistema Único de Saúde e as estratégias do trata-
mento são centradas em intervenções psicossociais 
baseadas em aconselhamento, materiais de autoa-
juda, abordagem cognitivo-comportamental, que re-
presenta a principal parte do tratamento, e terapia 
medicamentosa, empregada de forma auxiliar3.

Em 2017, a pesquisa Vigitel apontou o esta-

do de São Paulo como a sede da segunda maior 

capital brasileira na prevalência de tabagismo e, 

portanto, conhecer os resultados atingidos pe-
los municípios que compõem a rede de trata-
mento ao tabagista no Sistema Único de Saúde 
desse Estado pode contribuir na proposição de 
melhorias no programa4.

A identi�cação de falhas na sistemática do 
tratamento oferecido e a sugestão de possíveis 
mudanças na gestão dos serviços e nas práti-
cas de cuidado ao tabagista devem conduzir ao 
aumento da cessação do hábito de fumar, contri-
buindo para a redução da prevalência de fuman-
tes no Estado de São Paulo.

Considerando o exposto, esse estudo teve 
como objetivo geral avaliar o tratamento do taba-
gismo oferecido pelo Sistema Único de Saúde no 
Estado de São Paulo. 

Metodologia 

Foi realizado um estudo ecológico, cuja uni-
dade de análise foram os municípios do estado 
de São Paulo que possuíam unidades credencia-
das no Programa de Tratamento do Tabagismo 
(PTT); e que realizaram o tratamento do fumante 
no período compreendido entre os primeiros tri-
mestres de 2012 e de 2015 (inclusive). 

Para esse conjunto de municípios, foram 
analisados os seguintes indicadores de atendi-
mento: 1) abandono de tratamento: percentual de 
pacientes que participaram da primeira sessão e 
que não estavam presentes na quarta sessão es-
truturada; 2) cessação do tabagismo: percentu-
al de pacientes da primeira sessão que estavam 
sem fumar na quarta sessão; 3) necessidade de 
apoio medicamentoso: percentual de pacientes 
da primeira sessão que usaram pelo menos um 
dos medicamentos ofertados pelo programa e es-
tavam presentes na quarta sessão estruturada. 

Os dados utilizados no cálculo desses indi-
cadores foram obtidos por meio de planilhas exis-
tentes na Coordenação Estadual do Programa 

de Tabagismo. Na ocasião do estudo, os dados 
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dessas planilhas foram gerados trimestralmente 
pelas unidades credenciadas que realizaram o 
tratamento do tabagista, e depois transmitidos 
para as coordenações municipal e regional para 
serem consolidados no nível estadual e encami-
nhados ao Ministério da Saúde, compondo a ba-
se nacional de dados do programa.

Foram também calculados os seguintes indi-
cadores de cobertura: 1) municípios: percentual de 
municípios do Estado de São Paulo com unidades 
credenciadas no Programa de Tabagismo, em rela-
ção ao total de municípios existentes; 2) unidades: 
percentual de unidades de Atenção Básica que re-
alizaram o atendimento do fumante, em relação ao 
total de unidades de Atenção Básica existentes; 3) 
pacientes: percentual de pacientes atendidos no 
PTT em relação à população estimada de fumantes 
que desejam cessar o habito de fumar. 

A frequência de municípios que realizaram 
atendimento no período e a frequência de unidades 
que realizaram o atendimento do fumante foram ex-
traídas das planilhas de dados de 2012 a 2015 já 
descritas. O total de unidades de Atenção Básica 
existentes no Estado de São Paulo foi obtido no Da-
taSUS e se refere às unidades cadastradas no Ca-
dastro de Estabelecimentos de Saúde como Centro 
de Saúde/Unidade Básica de Saúde5. Para estimar 
a população de fumantes, foram considerados os 
resultados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 
de 2013 que indicaram que 14,8% da população 
de 18 anos ou mais eram fumantes atuais de ci-
garro e 49,8% dessa população tentaram parar de 
fumar nos últimos 12 meses6. Esses percentuais 
foram aplicados à população de 18 anos ou mais 
do Censo de 2010 para o Estado de São Paulo7.

Optou-se por apresentar os dados dos pri-
meiros trimestres de cada ano.

O presente estudo seguiu as normas da re-
solução CNS 466/2012 e foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde 

(número CAAE 42204015.9.0000.5469) de acor-

do com o Parecer Consubstanciado.

Resultados

No primeiro trimestre de 2015 o programa 
de tratamento do tabagismo estava implantado 
em unidades de saúde de 229 municípios do Es-
tado de São Paulo. A cobertura de municípios que 
oferecem o tratamento do tabagismo na rede do 
Sistema Único de Saúde expandiu-se entre os pri-
meiros trimestres de 2012 e 2015, passando de 
17,5% para 35,5%. 

De um total de 4.319 unidades cadastradas 
no CNES como sendo de Atenção Básica no primei-
ro trimestre de 2012, 4,0% estavam habilitadas 
para o tratamento do fumante. Esse percentual 
passou para 8,4% no primeiro trimestre de 2015, 
revelando crescimento de 4,4 pontos percentuais 
na cobertura de unidades de Atenção Básica par-
ticipantes do Programa de Controle do Tabagismo. 

O número de fumantes atendidos em primei-
ra consulta de avaliação clínica cresceu de 3.765 
pacientes no primeiro trimestre de 2012 para 
8.346 no mesmo período em 2015, signi�cando 
que a cobertura de tabagistas submetidos ao tra-
tamento oferecido pelo Sistema Único de Saúde 
dobrou no período analisado, passando de 0,49% 
em 2012 para 1,10% em 2015 (Tabela 1).

Os percentuais de pessoas que abandona-
ram o tratamento até a quarta semana apresen-
taram pequena variação no período, mantendo-se 
em torno de 30,7% (Tabela 2). Da mesma forma, 
os índices de cessação do tabagismo dos pacien-
tes tratados no Estado de São Paulo giraram em 
torno de 44,0%, média do período, e os percen-
tuais de pacientes que necessitaram de medica-
mentos do programa durante as quatro sessões 
estruturadas para auxiliar a cessação do tabagis-
mo estiveram em torno de 77,5%.

Discussão

Os dados desse estudo mostraram um au-

mento da oferta de tratamento de fumantes no 

Estado de São Paulo entre os primeiros trimestres 
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dos anos de 2012 a 2105. Houve crescimento 

próximo de 100%, tanto nos percentuais de co-

bertura de municípios com algum serviço creden-

ciado, como nos de unidades de saúde creden-

ciadas no SUS, e crescimento de 120% nos per-

centuais de tabagistas tratados. 

Esse aumento pode ser creditado à estraté-

gia adotada pelo Ministério da Saúde de estimular 

a habilitação de serviços de Atenção Básica no 

tratamento do tabagista. Em 2002, haviam sido 

criados os Centros de Referência para a aborda-

gem e tratamento do fumante. No entanto, a res-

trição do tratamento a unidades de saúde de alta 

complexidade ou hospitais especializados di�cul-

tava o acesso dos pacientes. O reconhecimento 

dessa di�culdade levou, em 2004, à inclusão da 

abordagem e do tratamento do tabagismo na rede 

de Atenção Básica e de média complexidade do 

SUS8. Em 2013, o Ministério da Saúde de�niu que 

a identi�cação e o acolhimento ao fumante, embo-

ra realizados em todos os pontos de atenção do 

SUS, deveriam ser efetuados prioritariamente nos 

serviços de Atenção Básica. Tal medida, ao possi-

bilitar a identi�cação, a abordagem e o tratamento 

do fumante no seu território, contribuiu para me-

lhorar a saúde e a qualidade de vida do usuário, 

bem como para reduzir os custos envolvidos no 

tratamento para cessação do tabagismo no País9.

No entanto, apesar do crescimento observa-

do, a cobertura de municípios pode ser conside-

rada ainda baixa. O número pequeno de unidades 

credenciadas representa uma barreira de acesso 

à população que necessita de tratamento, pois 

tende a forçar o seu deslocamento para outros 

municípios que contam com serviço de atendi-

mento ao fumante devidamente habilitado. 

Uma provável justi�cativa para esse cenário 

pode estar associada às exigências que unidades 

de saúde integrantes do SUS ainda enfrentam pa-

ra que sejam credenciadas no Programa do Taba-

gismo. Além de estarem incluídas no Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 

essas unidades devem cumprir vários requisitos 

documentais, bem como promover capacitação 

dos pro�ssionais e obedecer a critérios institu-

cionais normatizados pelo Ministério da Saúde3.

Assim como observado para o número de 

municípios, o número de fumantes atendidos pelo 

Programa de Tabagismo no Estado de São Pau-

lo mais que dobrou no ano de 2015 em relação 

a 2012, mas ainda representa um percentual de 

cobertura muito baixo. Frente à enorme demanda 

por atendimento no Estado, esse estudo mostrou 

que o percentual da população tratada no SUS é 

pequeno, correspondendo a cerca de 1% daquela 

parcela que apresenta intenção de parar de fumar. 

Atualmente, o tratamento do fumante no SUS 

ainda segue o Guia de Diretrizes do Consenso ela-

borado em 2001, que foi validado em 2016 pela 

Portaria 761 do Ministério da Saúde, e inclui ava-

liação clínica, abordagem mínima ou intensiva, in-

dividual ou em grupo e, se necessário, terapia me-

dicamentosa. O programa terapêutico indica quatro 

encontros semanais, dois quinzenais com os mes-

mos participantes e uma reunião mensal com a par-

ticipação de todos os grupos, visando à prevenção 

da recaída, até completar um ano de tratamento10. 

Nesse estudo, o percentual de abandono do 

tratamento de 30,7%, observado como média no 

Estado de São Paulo, é apenas um indicador da 

ausência do participante na quarta sessão sema-

nal e não representa necessariamente a desis-

tência efetiva do programa, uma vez que o proto-

colo clínico prevê seu retorno para acompanha-

mento quinzenal e mensal até completar um ano 

de terapia10. O abandono do tratamento impacta 

negativamente sobre o cálculo da taxa de ces-

sação, pois todos os pacientes desistentes da 

terapia são incluídos no grupo de pacientes sem 

sucesso na cessação do hábito de fumar. 

É indispensável analisar as razões que levam 

à desistência do usuário que se inscreve em um 
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programa para deixar de fumar. A criação de horá-

rios alternativos em período noturno ou �nais de 

semana para os tabagistas que não podem compa-

recer às sessões de tratamento semanais é uma 

estratégia sugerida pelas autoras deste estudo pa-

ra aumentar a adesão dos usuários ao programa 

e reduzir os percentuais de abandono veri�cados.

Em relação à terapia medicamentosa, o per-

centual médio de 77,5% de pacientes que neces-

sitaram de apoio medicamentoso para auxiliar a 

cessação do tabagismo no Estado de São Paulo, 

apesar de estar muito próximo do percentual de 

80% citado pelo Ministério da Saúde como estima-

tiva de pacientes que precisam de tratamento far-

macológico, pode não representar a real frequên-

cia de pacientes que necessitaram de medicamen-

tos. Esse índice depende de uma avaliação clínica 

adequada dos protocolos do programa para que 

a indicação farmacológica seja empregada somen-

te nos casos necessários, assim como decorre de 

disponibilidade contínua de estoque nas unidades 

credenciadas, que podem enfrentar di�culdades 

transitórias no cronograma de abastecimento dos 

insumos �nanciados pelo Ministério da Saúde.

O presente estudo também mostrou que, 

entre os primeiros trimestres de 2012 e 2015, 

44,0% dos fumantes que ingressaram no Progra-

ma de Tabagismo no Estado de São Paulo conse-

guiram parar de fumar, em média, até a quarta 

semana estruturada. Porém, embora o Ministério 

da Saúde utilize como padrão de referência o pe-

ríodo de quatro sessões semanais para a coleta 

e cálculo dos indicadores do tratamento realiza-

do, suas diretrizes terapêuticas indicam que um 

programa de cessação de fumar é considerado 

efetivo quando se alcança a taxa de cessação 

igual ou superior a 30% após 12 meses10. Consi-

dera-se, dessa forma, que a quarta semana es-

truturada é um momento precoce para avaliação 

da cessação e, consequentemente, dos resulta-

dos de um programa de tratamento.

Estudos de revisão sistemática mostram que 

as recaídas ainda são frequentes nos primeiros 

seis meses de abstinência e que aproximadamen-

te dois terços de todos os lapsos iniciais ocorre-

rem nos três primeiros meses após a cessação11. 

Trabalhos com emprego de metanálise assinalam 

como indicador de sucesso terapêutico a abstinên-

cia por período mínimo de seis meses, provavel-

mente devido à frequente incidência de recaídas 

nessa fase inicial do tratamento12. Um estudo de 

seguimento de dois anos mostrou que uma eleva-

da porcentagem dos indivíduos que volta a fumar, 

o faz no período de seis meses após a cessação 

e uma revisão sistemática de estudos envolvendo 

fumantes que tentaram parar de fumar por conta 

própria indicou que apenas 3 a 5% alcançam a 

abstinência prolongada por 6 a 12 meses após a 

tentativa13,14. Tais evidências conduzem à suges-

tão de calcular os indicadores de cessação do ta-

bagismo considerando períodos maiores de trata-

mento (após seis meses ou até um ano do início 

do tratamento) para avaliação do sucesso do tra-

tamento oferecido por unidades credenciadas.

Os indicadores de tratamento registrados 

entre 2012 e 2015, no primeiro mês de atendi-

mento do tabagista (44,0% de cessação, 30,7% 

de abandono e 77,5% de uso de medicamentos 

pelos pacientes submetidos ao tratamento), sig-

ni�caram melhora em relação a resultados an-

teriores, observados em 2007 (34,9%, 32,5% e 

80,2%, respectivamente). A comparação revela 

que o Estado de São Paulo melhorou seus indi-

cadores de tratamento com o passar dos anos, 

promovendo maiores percentuais de cessação, 

menores índices de abandono da terapia e me-

nor necessidade de apoio medicamentoso até a 

quarta sessão de atendimento do tabagista. 

Embora, na atualidade, o Brasil seja reconhe-

cido internacionalmente pelos bons resultados ob-

tidos na redução da prevalência de fumantes ao 

longo dos anos de atuação do Programa Nacional 
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de Controle do Tabagismo, esse estudo mostrou 

que o aumento da cobertura de serviços para pro-

mover o tratamento da população fumante ainda é 

muito tímido frente ao contingente de pessoas que 

desejam cessar o hábito de fumar. Desse modo, o 

aumento da cobertura é um desa�o a ser enfrenta-

do pelo Ministério da Saúde, coordenação estadu-

al e municípios, que devem buscar estratégias que 

aumentem a oferta de tratamento, o acesso a ele 

e a divulgação dos serviços já existentes.

Considerações �nais

A pesquisa realizada gerou informações re-

levantes quanto ao desempenho do Programa de 

Tratamento do Tabagismo entre os primeiros tri-

mestres dos anos de 2012 e 2015 no Estado de 

São Paulo. Essas informações foram transmitidas 

para a coordenadoria estadual responsável pela 

gestão do programa por ocasião da defesa da 

dissertação relativa a esse trabalho e posterior-

mente, sob a forma de discussões, foram apre-

sentadas para a equipe multidisciplinar do Centro 

de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas, 

que continua até a data de publicação deste tex-

to como sede da coordenação do programa. 

Além da Coordenação Estadual do Progra-

ma do Tabagismo, constituíram o público-alvo da 

pesquisa os gestores e farmacêuticos responsá-

veis pelos programas municipais. Dessa forma, 

durante os cursos de capacitação dos pro�ssio-

nais (farmacêuticos e gestores municipais) a se-

rem habilitados para tratar a população fumante 

de seus respectivos municípios, os resultados 

do estudo foram apresentados entre os anos de 

2016 e 2017. Buscou-se sensibilizar as equipes 

quanto à importância do cuidado ao tabagista e 

da redução da prevalência de fumantes, reduzin-

do os custos e a sobrecarga dos serviços de saú-

de voltados para o tratamento das doenças asso-

ciadas ao tabaco.

Após o término do trabalho, informações mais 

recentes da Coordenação Estadual do Programa de 

Tabagismo mostraram que a habilitação de novas 

unidades para o tratamento especializado do fu-

mante, continua em fase de expansão. No primeiro 

trimestre de 2016, o Estado de São Paulo atingiu 

o número de 970 unidades credenciadas em 278 

municípios, e no primeiro trimestre de 2017, houve 

novo aumento da oferta de tratamento, totalizando 

1.304 unidades em 302 municípios. 

Essa expansão levou ao aumento do percen-

tual de cobertura de unidades habilitadas, que 

subiu de 8,4% em 2015 para 21,1% em 2016, e 

27,9% em 2017, considerando o primeiro trimestre 

desses anos para a composição dos índices. As-

sociado a esse crescimento, houve também o au-

mento do percentual de cobertura de municípios 

que oferecem o tratamento do tabagismo, que su-

biu de 35,5%, registrado no primeiro trimestre de 

2015, para 43,1% em 2016 e 46,8% em 2017, 

considerando de modo semelhante o primeiro tri-

mestre desses anos para a análise realizada. 

Em relação à estrutura das sessões de tera-

pia, não ocorreram mudanças e a análise dos in-

dicadores do atendimento (abandono do tratamen-

to, cessação do hábito de fumar e uso de medica-

mentos quando necessário) ainda continua sendo 

realizada no �nal da quarta semana, obedecendo 

aos mesmos critérios estabelecidos em 2001, pe-

lo Consenso do Ministério da Saúde3.

No �nal de 2017, o Ministério da Saúde es-

tabeleceu novas diretrizes que foram incorpora-

das pelo nível estadual na gestão das ações de 

programação, distribuição e dispensação de me-

dicamentos. Os critérios de distribuição, antes 

realizados por meio de dados registrados pelos 

municípios no FormSUS, passaram para o siste-

ma FarmaNet do Programa de Assistência Far-

macêutica da Secretaria de Estado da Saúde de 

São Paulo, em 2018. Nesse sentido, foi de�nido 

que a programação do elenco farmacológico do 
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Programa de Controle do Tabagismo deve ser re-
alizada pelo município de acordo com: o número 
de tabagistas a serem tratados; quantidade de 
medicamentos de acordo com a posologia; pa-
drão de consumo; estoque existente na farmácia 
municipal; e número de meses de cobertura da 
programação, conforme cronogramas divulgados 
periodicamente pela Diretoria de Medicamentos 
Estratégicos (DMEST).

Ainda de acordo com as novas diretrizes, a 
programação dos municípios que estiverem in-
gressando no programa pela primeira vez deve 
considerar o número de pessoas de 18 anos ou 
mais de idade, fumantes, que procuraram trata-
mento com pro�ssional de saúde para tentar pa-
rar de fumar nos últimos 12 meses, segundo a 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 2013 e o pa-
drão de consumo nacional.

Concluindo, constatou-se que o Estado de 
São Paulo tem continuamente aumentado sua 
contribuição na redução da prevalência de fuman-
tes no país, de acordo com as diretrizes e recur-
sos disponibilizados pelo Ministério da Saúde. Há 
de se reconhecer, no entanto, que nem todas as 
recomendações propostas pela pesquisa realiza-
da em 2015 sobre a efetividade do programa de 
tabagismo foram acatadas.

Ainda assim, almeja-se que os resultados 
apresentados cumpram o objetivo permanente 
de sensibilizar os gestores para o desenvolvimen-
to de novas estratégias que aumentem a oferta 
de atendimento e a divulgação dos serviços já 
existentes, no sentido de facilitar o acesso ao 
tratamento e a ação do tabagista em direção à 
cessação do hábito de fumar.
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Tabela 2. Percentual de abandono, cessação e uso de medicamentos no Programa de Tabagismo, nos 

primeiros trimestres de 2012 a 2015. Estado de São Paulo.

Indicador Dados 2012 2013 2014 2015

Abandono do tratamento 
Participantes 1ª sessão 3.242 3.756 4.478 7.369

Participantes 4ª sessão 2.253 2.619 3.134 5.055

Percentual 30,5% 30,3% 30,0% 31,4%

Cessação do  
hábito de fumar

Participantes 1ª sessão 3.242 3.756 4.478 7.369

Sem fumar 4ª sessão 1.510 1.603 1.887 3.297

Percentual 46,6% 42,7% 42,1% 44,7%

Uso medicamentos Participantes 1ª sessão 3.242 3.756 4.478 7.369

Usaram medicamento 2.473 2.784 3.670 5.672

Percentual 76,3% 74,1% 82,0% 77,0%

Fonte: Coordenação Estadual do Programa de Tabagismo – CRATOD SES/SP

Tabela 1. Frequência e cobertura de municípios e unidades de saúde credenciadas e de pacientes no Pro-

grama de Tratamento do Tabagismo (PPT), nos primeiros trimestres de 2012 a 2015. Estado de São Paulo.

Nível Indicador Dados 1° trim/2012 1º trim/2013 1º trim/2014 1º trim/2015

Municípios 
Existentes 645 645 645 645

Com PTT 113 141 174 229

Cobertura 17,5% 21,9% 27,0% 35,5%

Unidades 
Existentes 4.319 4.460 4.519 4.620

Com PTT 175 218 331 388

Cobertura 4,0% 4,9% 7,3% 8,4%

Pacientes Potenciais* 760.297 760.297 760.297 760.297

No PTT 3.765 4.394 4.771 8.346

Cobertura 0,49 0,58 0,63 1,10

* número estimado de tabagistas que tentaram parar de fumar por trimestre (PNS 2013)

Fonte: Coordenação Estadual do Programa de Tabagismo – CRATOD SES/SP
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